
Edu.rílo &
{I/

ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Edital
EDITAL DE. LICITAÇÂo N. OO2/2020 _ coNsELHo DA cooRDENAÇÃo RECIoNAL DE EDUCAÇÃo, cULTURA E ESPoRTE
DE GOIANESTA

coNvITE N'003/ 2020

O (A) Presidente da Comissão de Licitação do Conselho da Coordensção Regiosnal de Educaçao, Culturs e Espoíe de Goianésia, doravante
denominada apenas Comissão, designada p€la Portarir n' 0l/2020, de l710412020, toma público aos interessados, que estará reunida às 8h do dia
l9106/2020, no Auditório do Colégio Estadual Jalles Machâdo, sitüada na Rua 14, Centro, Goisnésia-Go, a fim de receber, abrir e examinar
Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Convite n" 003/2020, processo no: 2020{0006009593, em epígrafe, do tipo
Menor preco. regime de execução ompreit.dr por preco g!9!g[, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas
neste Edital, na Lei Federal n'8.666, de 2l dejunho de 1993, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na
Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei ComplementaÍ n" 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acim4 fica a presente licitação, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente

àquele, na mesma hora e local, salvc por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível

l. Do oB.tETo

l.l Contrataçâo de empresa de engenharia para prestar sewiços de Construção Civil ns Escola Estâdual Pedro Mendonçr, no municÍpio de
Coianésia-GO, coníoíÍne Projelos, Pldhilhas Orçamehtó a, Me,noial Descitiro, e, Ctuhograrna Flsico-Finahceiru, q].],e integrarn este edital,
independente de transcrição.
1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execuçâo do objeto, vinculado ao Cronograrna Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem
de Serviço, sendo que a paralisação formal da obr4 determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de
vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada dao

MODÁLIDADE Convite n'. 003/2020

DATA DE
ABERTURA t9t06t2020

HORARIO 08:30h

OBJETO

Contratação de empresa de engenhâriâ especializada em prestsr Seryiços de Construção Civil, nâ Escols
Estldual Pedro Mendonça/ Goianésia - GO, conforme Projetos, Plânilha Orçamentária, Memori.l Descritivo e

Cronograma Físico-finânceiÍo, que integrâm este edital, independente de tÍanscrição.

TIPO Menor preço, regime de execuçAo empreitada por preço globâl

LOCAL
Auditório do Colégio f,stadual Jalles Machado, situada nâ Ruâ 14, Centro, Goianésia-4o

FONE (62) 3353-r890

PROCESSO \" 202000006009593

INTERESSADO Conselho Escolar da Coordenação Rêgionâl de Educsçío, Culturr e Esporte de Goianésia.
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2 DAS CONDTÇÕES CERAIS

2.1 Somente poderão paÍtiçipar do presente Convite Pessoa Juridica, especializadas no raÍno, legalmente constituídas, quc satisfaçam as condições

estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitaçâo ficâÍá a cârgo da Comissão de Licitação, a qualcompetirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas:

2.2.2 Examinat a documentaçào, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital e leis pertinentes aoçertame;

2.2.3 Proceder ao julgaÍnento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisôes que vierem a sertomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisôes proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente do Conselho da Coordenaçao Regional de
Educação.

2.2.7 Promover a diwlgaçào dos seus atos peninentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação,

na Prefeitura no Fórum, por publicação no e-mail institucional da Coordenaçao Regional de Educação a todos os participantes, e, Diário Oficial do

Estado - DOE, confo[ne o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, seÍ desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuizos para o entendimento da
proposta e para o seujulgamento, ou para o serviço público.

2,4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I -
Projeto Básico

Planilha orçamentári4
Cronograna FIsico-Financeiro;
Memorial descritivo/especiÍiçações técnicas;
Detalhamento de encargos social e do BDI;
Projetos Executivos:
Parcela de maior relevância

ART'S

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Declaração de Sujeiçâo do Edital (Modelo)
ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaraçào de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VIII - Minurâ Contrâhral

ANEXO IX - Comprovarte de Reciho de Entrega de Edital

2.5 O Edital e toda a documentsçao técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis na Coordenaçío Regioanrl de EducaçÍo,
junto À Comisslo de Licitação/SEDUC.

J DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão panicipar do presente Convite as Pessoâs Juridicas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação
requerida neste edital e aindq que contiver no seu ramo de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, a faculdade para exeÇução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 §gEjBIg poderão participrr da pÍesente licitação Pessol Jurídica que comprovlrem obter na data ds rpresentsçlo da pIE)g§llg,
cap!!!j.!9dêl-E!úry-q-!_8ggj-E]0!iql!quido correspoídente q l07o (dez por cento) do v.loÍ t por meio de balançq
Patrimonisl do último exercício. atúalizâdo e Íegistrado na Junta Comerciâl, Ás sociedad€s recém constituídas poderão participrr do
certame âpresentrndo o bâlânço contábil de abertura;

3.2 A pâíicipação na licitação importa total e irrestrita submissâo dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa ÍisicÊ, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitâÍte.

3.4 NÂo PODERÂo coNcoRRER DIRETA oU INDIRETAMENTE NESTA LICITAÇÀo:

3.4.1 Pessoa Jurldica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.4.2 Pessoa JurÍdica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a Secretaria de Estado da Educação,
pelo prazo de até 02 (dois) anos. Esie veto ocorrerá em qualquer uma das fases destalicitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declaÍada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a reabilitação, na

a)

b)

c)

d)

e)
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aplicou a penalidade, circunslância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no afi. 97, parágafo único, da Lei n"
8.666/93. Este veto ocoÍrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa Íisica ou pessoa juridica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou sejq Pessoa Juridica que, isoladamente ou em
consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou intçgÍante da
equipe técnic4 conforme disposto no artigo f incisos I e I[ da Lei8.666193.

3,4.5 Pessoa Jurldic4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto scja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG - SupeÍintendência de Suprimentos
e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que nâo atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no aí. 87, incisos III e IV, da Lei Federal n'8.666/93;

3.4.10 Pessoa Juridica que tendo construido obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educação, não demonstrem situação regulsr para com a
Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de SeÍviço - FCTS no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa ffsica ou jurídica poderá repÍesentar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorr4 serão as respectivas licitant€s
inabilitadas.

3.6 É facultado a licilante a presença do diretor, sócio ou representante legal oa sessão de abertura do presente Convite não excluindo, porém, a
exigência de apresentação do documento constante do item 05 - Da DocumentaÇão,/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavr4 rubricar a documentaçâo e propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, o r€presentante
legal da Pessoa Jurídica comprovadainente constituído.

3.8 Quando da paÍicipação de Pessoa Juridica filial em nome próprio, somente será accita se expressament€ autorizada pela matriz, salvo por
determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação,
deste edital, deverá ser.eferente à Íllial (exceto as cenidões que por lei são emitidas apenas para amatriz).

3.9 No caso de participaçâo da PessoaJurÍdica matriz, toda documentação exigida seráa ela relativa, nâo sendo aceito neúum documento referente
à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no diq horá-io e local de abertura desta licitação, mencionados no preâmbulo do edital, à
Comissão de Licitaçào, a documentaçào e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros sep.úados e lacrados, sendo o primeiro com o subtitulo
'DOCUMENTAÇAO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da razâo social da Pessoa Juridica
licitante, a indicação com os seguintes dizeresl

"Conselho da Coordenação Regiosnsl
de Educação, Cultura e Esporte de

Goiinésia"
COMISSÁO DE LICTTAÇÃO CONVITE

N' 003/2020".

3.1 I A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas €/ou documentos que não forem entregues diretamente à mesma no horiário e

data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhum documento ou proposta será
rgcebido pela Comissào.

4 - DAS INFORMAÇÔES. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

4l As informações e çsclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderAo ser solicitados pelo e-mail da Coordenaçào Regional de
Educaçào ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de Licitação - CL, na Coordenaçâo Regional de Educação, situada na Av Brasil, n'
919, Bairro Santa Luzia - Goianésia - GO, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública-

42 O edital poderá seÍ impugnado, poÍ qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis artes da data fixada para abertura da sessão pública"

43 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sem objeçâo, vier a
apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.

43 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do cenzune, se for o caso. Qualquer
modificação no editalexige divulgação pelamesma íorma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo iniçialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetaÍ a formulação das propostas, nos termos do §4" do âfi. 2l da Lei n'8.666/93.

45 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no çertame.

46 Os esclarecimentos prestados às Pessoâs Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarào disponíveis junto à Comissão de
Licitação do Conselho da Coordenação Regioanal de Educação, nâo podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alega.rem desconhecimento dos
mesmos.

5. DA DOCUMENTAÇÁO DE HABILITAÇÀO
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"Conselho da Coordenação
Regioanal de Educaçâo, Cultura e

Esporte de Goianésia"

CON1ISSÁO Df, LICITAÇÀO
CONVITE .\.-'. 001r020

ENVEI,OPE N". OI -
Ix)CU}ÍENTAÇÁO

tl A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, dcvidaÍnentg lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10,
deste edital, preferencialmente, em papel timbrado,0l (uma) via d€ cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou
Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo
a última página, datada e assinada pelo Íepresentante legal, e conterá, obrigatoriaÍncnte, sob pena de inabilitação da proponente, os documentos
abaixo relacionados.

5.1.1 Parafins de habilitação, os Lícítontes CONVIDÁDOS p91p7@apresenta\ detidãmente homologado e atualizado, cadasto no CADFOR
e as Pessoos Jurídicts INTERESSÁDAS deveúo ob gotoiamente aprcsentat o CADFOR da SUPNLOG da Secretaría de EEíado da
Admínístração do Estado de Goiás SEAD.sítaàAv. Repúblíca do Líbano, n" 1.915, l"andar, SetorOeste CEP:74.125-125 Goiânia GO
- Telefone: (62)3201-6515/6516. A Licitante rcgulatmenle cadastrudq que aprcsenlat o CRC- Ceflilicado de Registro Cadastrul, devldama e
qruqlizado, Íig!-19§9!!igSdS--4e--gp!!§g!g_!!_@!!Ug4@ relotit'os à habilitaçdo jurtüca (irem 5.2 exceÍo 5.2.1), rcgulardade rtscol e
lrobalhista (ilem 5.3) e qualiftcação econôuico-finarceiru (item 5.1), desde que os reÍerldos documentos i\tegrqntes do Cedwodo estejam
aluolizados e em vigência, sendo assegurudo o ürcito de apresentar a docurnentoção que esliter telci.k ,ro CRC, olualizado e regulaizada
dentro do envelope n" 01 - DOCUMENTÁÇAO.

52 RELATTVAMENTE À REGULÀRIDADE JURÍDICÀ

5.2.I Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superiotendente) da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja
procurador legalmcnte constituído, nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com
a apresentaçâo do original).

5.2.2 Mandoto Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado, caso o
responsável pela proponente seja proçurador legalmente constituido e em caso dç substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado
e com firma reconhecida em caíório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa:

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regisftado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamcnte publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato
de registro ou autorização para funcionaÍnento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo. no caso dc sociedades civis, acompanhâda de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício,e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

53 RELATIVAMENTE À RXGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscriçào no Cadâstro Nacional de Pessoas Juridicas CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicilio ou sede da Licitante, peninente ao
seu ramo de atividade e compatívcl com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e SecÍetaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Divida Ativa da União e aos tributos adminisÍados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às dç Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas poÍ meio de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), r€ferente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da Uniào (DAU) por elas administrados.

53,5 Prova de regularidad€ püa com a Faz€nda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secreta ade
Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação ondê r Licitante tem sui sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estsdo de Goiás, por meio de Cenidão de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa
expedida pela Secretaria de Estado Cr Economia-

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio d€ Certidão expedida pela SecÍeta a de Finangas do
Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantiâ por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, modiante a apresentação de Certidâo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Fe deral n' 12.44012011.

5.3.10 Caso a participação no ceíame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por Íilial, ou vice-verca a prova
de regularidade Íiscal e trabalhistâ deverá ser de ambas.

5.3.1I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apres
termos da Lei.

de ceÍtidâo positiva com efeito de negativa, nos
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5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno pone d€verão apresentar toda a documentaçào exigidapara efeito de comprovação dc regularidade
fiscal e trabalhist4 mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3.13 Para efeito de compIgyCçg.S_d.ê_ç.q.!C!ç&_C§-!!jsLggEpresa ou de Empresa de Pequeno Porte. ou quando houver alterâçâo contrâtual
que altere os dados da empresa. tais como: endereco. categoria. quadro societário. obieto comercial e câpital. os licitântes deverão

3P resentar Certidão Sim íicada, emitida p€la Junta Comercial do Estado onde for a sedê da Licitânte. dentro dos últimos 06 (seis) meses.

qonstqlllo no reÍerido documento â sigla NtE ou }]PP

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno poíe e apresentar
alguma restrição quanto à regula dade fiscal e trabalhist4 ser.lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, pronogável por igual periodo, a
critério da administração públic4 cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certaÍne, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelarnento do débito, e emissão de çventuais certidôes negativ.ls ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.14.I A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardandose os
prazos de regularização fiscal para a abeÍtura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem pÍejuizo das sanções previstas no aí. 8l da Lei
n'8.666, de 2l dejunho de 1993, senCo facultado à Administração convocar os licitantes lemanescentes, na ordem dc classiÍicaçâo, para a assinatura
do contrato, ou revogar a licitação.

í RELATIVAMENTE À REGULARIDÀDE ECONôMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Cenidão emitida pelo CARTÓRIO DISTzuBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicilio do licitante ou via inremet, que comprove inexistir
dist buição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, 99l[ja!ê!4q
inferior a 60 (sessenta) dias da data da entreqa dos envelopes documentaç&_g plgposta.

5.4.1.1 Caso a participação no cename seja da Íilial, a Certidão negativa de falênciae recuperação judicial deverá ser da Íilial ç damatriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contâbil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação Íinanceira
da proponente, vedada a sua substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá seÍ devidanente certiÍicado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionaÍldo obrigato amente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha
transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e enceramento, com a numeração do registro na JIJNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa
Jurídica de engeúarias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência desteitem;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Ju dica proponentg, será comprovada com base no balanço apresentado, e deverá
prefeÍencialmente, ser formulada e apr€sentada em papel timbrado da empresa de engenhari4 assinada por profissional registrado no Conselho de
Contabilidad€ e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa JuÍldic4 com poderes para tal investidura, aferida mediânte indiÇes Ç fórmulas abaixo
especificadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > |. rLC = (AC) / (PC) > I. rsc = AT(PC+ELP) >t

Onde:
ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez coÍrente
ISG = índic€ de solvência geral

AT = ativo totâl
AC = ativo circulante
RLP = realiável a longo prazo
PC: passivo circulante
ELP = exigível a longo pmzo PL
: patrimônio liquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menoÍ que I (um), em qualquer dos índices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação,
deverá comprovar capital social ou patrimônio llquido correspondente a l0% (dez por cento) sobre o valor total €stimado do(s) serviço(s), através
de balanço patrimonial integralizado, do último exerclcio exigido na forma da Lei.

55 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFIS§IONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Juúdica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura e Agronomia -
CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Juridica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA c/ou CAU do f,stado de Goiás,
deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contmto.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta licitação, no mínimo 0l (um) engenheiro civil
ou arquiteto, com expe.iência comprovad4 ou outro devidaÍnente reconhecido(s) pela entidadc profissional compctentc, que seja(m) detentor (es)
de atestado(s) de responsabilidades técnicas ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços dc caracteristicas semelhantes ao
solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo I Projeto Básico.

5.5.3 Comprovaçâo da capscitâção técnico-proÍissional: Aprcsentar um ou mais atestados fomecidos por pessoa jurÍdica de direito público ou
privado, em nome do proíissionâl r.esponsável técnico pela Pessoa Jurídica propooente, devidamente acompanhados da respectiva Certidào de
Acervo Técnico (CAT) emÍido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de

q'illL
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serviços de caracterÍsticas semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equival€ntes ou superiores à parcelas de maior relevânÇia

técnica ou valor signiÍicativo, conforme Anexo I Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de aceÍvo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5J.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitaçào, é recomendável quo o licitante destaque, nas referidt§ certidões, os serviços cuja
experiência se pretende comprovar e o seu respecti\o quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser rpresentado (s), obrigatoÍiâmente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) proíissioíâl (is) e i Pessoa JurÍdica
licitantê; essr comprovaçâo deverá (ão) seÍ feita (s) através de:

5.55.1 Relação (ões) empregaticia (s), poÍ Cârteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anotaçõesr identificação do seu

poíadot e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pelaDelegaçia
Regional do Trabalho, ou;

5.5.52 Contrato (s) de prestaçào (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU, com atribuiçào
(es) compativel(is) ao objeto da liçitaçâo com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou:

5.5.5J Sócios ou diretores estatutfuios da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro soçietiirio da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART
devidamente registrados no CRF,A e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

56 DAS DECLARAÇÔES

5.6.1 Carta de Àpresentaçno da Documentâção contendo todas as informaçõcs e declarações, conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declarsção de Termos de Sujeiçâo ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Declarrção de Parentesco, conforme modelo Ancxo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em seus quadros
de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colatcral, até o tcrceiro grau, ou por
afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na
realizaçào do certâme e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLARÁÇÂO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABÂLHO, conforme modelo Anexo VII, que rcm condições d€ at€nder as

Normas Reguhmentâdorâs da Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de
apresenta, as documentações solicitadas na Instruçeo Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforÍne Anexo I - Projeto
Básiso.

5J Não serão aceitos pÍotocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requcridos no presente edital e seus
Anexos.

53 Para os documentos e certidões requcridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet, desdc que constanle do envelope
documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

i9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n' l) e às Propost{s (Envelope n'2) serão rpresentados em envelopes s€prÍâdos, em
original, por qualquer processo de cópir autenticâdâ por cartório compêtente ou por servidor da Comissão de Licitação, Somente serão
âtendidos pedidos dê ÁUTEI\'TICÁ O até no inicio da Âbertu Iic i

tlo As certidões que não possuirem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da data
da emissão do documento, exceto a Cenidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial(ou equivalente), cujadata de emissão não poderá exceder
60 (sessenta) dias da data de apresentaçào da proposta.

tll Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer postçriormente, a apresentação ou inclusào de documentos de
habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

tl2 De toda documentação apresentada em fotocópia autentiçad4 suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para çonferência, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência-

ll3 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do raÍno de atividade comercial vinculado aos
objetos/serviços descritos nos Anexos constântes deste edital.

í4 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamênte do direito de recorrer das decisões a eli pertinentes,
após assinsr o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitântes serâo rbertos e anunciados seus vslores, devolvendo-
se lâcrados os envelopes dos licitântes inibilitedos, proced€ndo-s€ registro em Atâ.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

"Conselho dâ Coordeoação
Regioanal de Educaçâo, Culturâ

e Esporte de Goiânésia"

COMISSÂO DE LICITAÇÃO
coNVITE N.. 003/2020
ENVELOPE N'. 02 _ PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os prcços estimâdos orçados pelâ SEDUC (conforme Projeto de Execuçào
Orçamentaria - Anexo I), pâra contratação dos serviços, objcto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única vi4
contendo os diz€res mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada, contendo o números do CNPJ, Inscrições
Municipal e ou Estadual, endcreço etc, redigida em lingua portuguesq elaborando a cotaçào de acordo com às especiÍicações constantes das
planilhâs orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condi

-W
ções substanciais escritâs à margem oq\entrrlinhas que
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compromet.un a claÍeza da mesm4 devendo suas páginas serem numerad.§ sequencialmente, com todas as páginas rubricada§, sendo a última
páginq datada e assinada pelo reprcsentantc legal, constituída dos seguintes elementos:
6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corÍente nacional, admitindo-se após a vírgula somentc 02
(duâs) casrs decimsis, discriminando os preços expressamente, obedecendo às especiÍicações mínimas confoÍme planilha orçünentária constante

do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item), por extenso global, estardo inclusas todas as despesas necessárias, ou sej4 mão de obr4
materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc.,
bem como a competente remuneÍaçâo da empresa de engenhari4 e outras despesas, se houver.

6.2,1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do contÍato, o nome completo
de seu repr€sentantc legal, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitririo e global são Iimitados aos apresentados na planilha orçamentfuiareferencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado pelaAdministraçào.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta o licitante deverá utilizâ o software MS Excel, de forma que o total do serviço seja calculado através da
fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.

. I lltl^-( ÁR ÍQul|nt * (P.ltAT , P-ll.Ohra) : 2 )

Onde: Quant. - Quantidade

P.Mat- PÍeço unitário do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expÍessamente o prazo de validade não inferior a §Q-.1§99gg4!4)ggg corridos conforme A-nexo IV, a contar da data de sua
apresentaçâo.

6.3.2 Os enos de soma e/ou multiplicaçâo, eventualmentg configurados na Proposta Comercial das empresas de engenharias licitantes, serão
corrigidos pela Comissâo de Licitação. Havendo divergência entre o preço unitiário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será
corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá esteúltimo.

6.3.3 Apresenta PlaÍlilh(s) Orçamentária(s) completÀ referente aos s€rviços cotados ondc constem os quantitativos e seus respectivos preços
unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos serviços, nos termos desteedital;

ó.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos desteedital;

6.3.5 Carta Prcposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurldica de €ngenharia licitante, com podcres devidamente comprovado
para tal investidur4 contendo informações e declaraçôes conforme modelo Anexo Meste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercarias em dia e horiário comercial, de modo a obter, para sua própúa
utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda infoÍmação necessária à elaboração dapÍoposta. Contudo,devera emitir DECI,ARAÇÁO DE
VISTORIA, conlorme modelo Anexo V deste cdital, assinada pelo representrnte legal da Pessoa Jurídica licitante, acerca do coúecimerto pleno
das condições e peculiaridades da obr4 e juntada à proposta de preços.
6.3.6.1 A vistorir deverá ser agêndida êm horário comercial, junto s Comissâo de Licitaçlo da Unidade Escolâí em destaque, seÍdo â drts
de início a plrtir da publicação do edital nos devidos mêios de comunicação, e, a dsta de encerram€nto de 0l (um) dia útil anterior, a data
fixrda pars abertura da sessão pública.

6.4 É expressamente vedâda à subcontratação do valor total do contrrto, a subcontratação parcial poderá ser possível com anüência da
titular desto Past8, devendo apresentâr o limite máximo e os serviços passíveis pars I subcontratação parciâl em relação ro vilor total do
obrs. Adicionalmentê deve ser âpresentsda a documentação de regularidade Íiscal e trâbalhista, e, o contrato firmrdo entre a ,djudicrtÁri8
e a empresa subcontÍatâda.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial licará limitada a 309/o (trinta por cento) do total do contrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são

a) Sondagem do T€rreno;

Cridigo Scrriço L ni(l Qu nt. P\lnt P.ll.Obra T.Sert iço

t00t36 \Í' 22.1, 0.00 I.59 35.,17

t(n)137 tctriço ll) I{' i.9.1 0.00 190.í,7

t00:1r tcn iço ll3 UM 9S.,1? i.7 l 6.(;2 t.:t4,13
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b) Estrutura Metálica;
c) Subestaçào;

d) Esfutura Lajes (Pré Moldadas);
e) Marcenaria;

0 Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de ProteÇão contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transpone de Entulho

6.5 Será desclassificada a propost4 cuja especilicação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especiÍicado(s) nos anexos constantes
desteinsfumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações minimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e

iÍrelevantes püa entendimento da proposta-

6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7l Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÂO receberá em envelopes distintos ç lacrados
contendo, os documentos exigidos paÍa habilitaçào e propostas.

72 Caso haja anuência unânime das Iicitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação
promoverá sorteio de 03 (rês) licitantes, para compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissào de Licitação na
veriÍicação e rubrica da documentação e proposta.

73 Serão inicialmente abenos, em sessão públic4 os envelopes contendo os documentos referentes à fase de habilitação que, após conhecidos pelos
licitantes c examinados pela Comissão de Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes.
Caso a Comissão julgue necessári4 poderá suspender os trabalhos liçitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase dç
habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da unidade escolü e encaminhaldo por e-mail institucional às
paÍicipantes.

74 Oconendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanccerão, devidamente lacrados num único involucro,
sendo rubricados pela Comissão c licitantes presentes, Íicando em poder daquela até que sejajulgada ahabilitaçâo.

75 Será procedida a abeÍtura dos envelopes contendo as propostâs das licitantes habilitadas, após trarscorrido o pmzo sem interposição de recursos,
ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recursos interpostos.

76 A Comissão manteú em seu poder os envelopcs propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados, até o término do periodo recursal,
de que trata o inciso I do aíigo 109 da Lei n' 8.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues àComissão.

77 Das reuniões pam recebimento e abeÍura dos envelopes de documentação e propoÍa, serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão
todas as ocorrências que interessarem aojulgamento da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão epresentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENi0

8.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei Federal n" 8.666/93, observando os
seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de êxecução empreitada por preço global!
8.,1,1.1 - O j ulga mento será rerlizsdo com blse no A rt. 48, iÍrciso II, § l', letra "b" da ki Federil n', 8666/93, ou seja, "b) valot otçodo
pela adr inislração".

8.1.2 Será declanda vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução empÍeitada por preÇo global, desde que atenda as
mínimas exigências estabelecidas neste instrumentol

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da áÍea referente ao objeto desta licitaçào parurealizaçlo
dojulgamento:

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

&lÁl Entende-se por empate aquelas situações em que as propost.ls apres€ntadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam
iguais ou até l07o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.5 PaIa efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

&15.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certarne, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

&lJ2 Não ocorrendo à contratação da microempÍesa ou empresa de pequeno pone, na forma do subitem anterior, serão convocadas i§
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmodireito.

&153 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhorofena.

&15í Na hipótese da nâo contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
oúginalmente vencedora do cename.
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&lsj Na hipótese da não contrataçâo nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente venÇedora do certame.

8.1.6 Uma vez coovocadas as Pessoa Juídiça çmpatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorteio s€m a suaprcsença.

8.2 O nào cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitaçâo da proponente ou a desclassificação da
propostq conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3', do aí. 43 da Lei n'8.666/93.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser maÍcado para tal
Íim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento
de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os paÍticipantes.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.I A presente licitação corr€rá a conta dos seguintes recursos orçamentários

Dotação Orçarnenttuia 2019.2402.12.368.101 9.301 9.04. 100.90

. Natureza 4.4.90.51.19

Fonte: 100
Valor Previsto: R$ 330.000,00 (trezentos e rrinta mil reais)

ll

IO. DA HOMOLOGAÇÂO E DA ADJUDICÂÇÂO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos ev€ntualmente iDterpostos, o processo licitatório será submetido à aprcciação do
PRESIDENTE DO CONSELHO DA COORDENAÇÀO REG]OANL DE EDUCAÇÃO, paÍa homologação da licitação e adjudicação à(s)
licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando- se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contmto.

DA CONCTLIAÇÃO E DA MEDIAÇÂO

ll.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à fo.malização, execução ou encerÍíunento do ajuste decorrentes desta licitação serâo
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Aóitragem da Administração Estadual
(CCMA), úa forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de20l8.

12 DA CLÁUSULA COMPROM§SóRIÂ

12.1. Os conflitos que possam suÍgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável,
serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro del996 e da Lei
Compleme,ntar Estádual no 144, de 24 de julho de 20J8, elegendo-se desde já para o seu julgamenro a CÂMARA DECONCILIAÇÀO,
MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇAO ESTADUAI (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicaÍ os tubitros e

renunciando expÍessamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciririo parajulgamento desses conflitos, consoante 
^nexo 

I do Contrato,

13 DO CONTRATO E DA f,XECUÇÁO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentiiri4 cronogmnra fisico
financeiro, projetos e demais nolmas constantes deste instrumento.

132 O prazo para a assinatura do ccn&ato será de rté 05 (ciíco) dirs úteis, contados da convocação da licitantc, se o convocado não assinar o
contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando com a previsâo de possibilidade de pronogaçào do pÍazo, de acordo com o que
estabelece o art. 64, caput e §lo, Lei no 8.666/93.

Il2l Quândo da sssinaÍurâ do contrato â Contrâtadâ deverá apresentar:

â) Prova de regula dade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expsdida pela Secretaria de

Finanças do Municipio onde os serviços serío prestsdos;

b)Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informalivo dos Crédilos nào Quitados de Órgãos e Entidad€s
Estaduais, nos termos do art. 6', inc. I, da Lei Estadual n'19.754117,

c) Certidão Negativâ de Süspenslo e/ou Impedimento de Licitsr ou Contratrr com a Administração Públic4 nos termos do § 4', aÍt.
5o, do Decreto Estad u al n' 1 .425/201I .

133 Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela Superintendência de InAaestrutura ou
pelo Presidente do Conselho da CoordenaÉo.

133.1 Poderá o CONTRATANTE, aseu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obrarealizada pelacontratadq sem qualquer ônuspara
o mesmo, caso essa tenha sido executada com impericia técnica comprovada ou em dçsacordo com as norrnas, especificações ou com as
determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pcla fiscalização, nos lermos do art. 69
da Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

1332 Fica a CONTRÁTADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitaçâo das obrigações trabalhistas e previdenciárias,
referenteaos habalhadores que executaram a obr4 bem como as fiscais e parafiscais.

1333 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu p€ssoal, sendo igual
contra terceiros.

tu
mcnte responsável pelo seguro dc responsabilidade civi
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13..4 A contratada fica obrigada a aceitaÍ nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões nos serviços contratados nos limite§
estabelecidos no § 1" do An. 65 da Lei n".8.666/93.

l34l Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darâo mediante justificativa maÍIifesta expressamente
pelasuperi[tendência de lnfraestritura da Secreta a da Educaçâo.

1342 A contratada se obÍiga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de p meira qualidade, obedecendo, rigorosamente,

aosprojetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretariâ de Estado de Educação, atÍavés da Superintendência de Infiaesfutura e às

modificações propostas e apÍovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

14. DO PRÂZO DE ENTRECA E DA FISCALIZAÇÃO

l4,l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo,/Especificações Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a
paÍtir da emissào do autorizo formal, pela Superintendência de Infraestrutura ou Coíselho da Coordenação Solicita[te,

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiÉes preestabelecidos sem manifestação por escÍito e aceita
pela Contratânte, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e Iegislação peninente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente d€signado pela Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em aadamento e os progmmados, a contatada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre
que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços impr€vistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

14.3.2 Nese caso, taÍnbém é imprescindível a assinatura de aÍnbas as paÍes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância

técnica com o fato relatado.

https://sei.go.gov.brlsei/contíolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualÊer&id_documento=12502255&infra_sist...

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I4.4.I PELA CONTRÀTADA:

14.4.1.1 As condiçôes meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

I 4.4. I .2 As falhas nos serviços de terceiros, não suj€itas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronogÍama aprovado;

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos:

14.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.1.? A eventual escassez de material qu€ resulte em dificuldades para a obra ou seíviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, ao juizo da contratada, devem ser objeto de registro.

14.4.2 PELA FISCALIZAÇ 
^O 

I

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 lnlzo formalo sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronogÍama:

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançaÍnentos da contratada no Difuio de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratad4 com correspondência simultânea para a autoridade superioÍ;

14.4.2.5 Restriçôes que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da conÍatada:

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalizaçâo.

14,4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita execução, da
seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanharnento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridâde competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurco do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos teÍmos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços executados.

15 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

l5.l Caberá à SecretaÍia de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Inftaestruturq a coordenação, supervisão e fiscalização dos
trabalhos objeto deste Edital e, aindq fomecer à contratad4 os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos sewiços licitados.
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15.2 A contratada devená, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obr4 com dimensôes, dizeres I simbolos a serem
determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

153.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido
recolhimento perante o Conselho Regional de fuquitetura Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestaçào de Contas e a outra sçrá çnçaminhada à Gerência de Engenharia e
Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infiaestruturq

1532 Diário de Obras:

1533 Cópia de matrícula no Cadastro Espccifico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FCTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver
dispensa pela Previdência Social. neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de segurança n€cessários para o
exercicio das tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execuçào empreitada por preço global, não há possibilidade de formalizaçáo de termo aditivo visando
eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamentejustificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem
falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos
termos do §3o do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referidoartigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteração do projeto da obra deverá serjustificad4 sempre por escrito,
pelo Setor de Engenha a da S€cretaria de Educação, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio dc termo aditivo ao Contrato Original.

15.8 A Pessoa Jurldica de engenharia vencedora do ceíaÍne garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados
na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a partir do rçcebimento da obra pelo Setor Competente destaPasta-

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta sereferir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

16 DOS RECURSOS ADMINISTRÁTIVOS

161 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do pcrtincnte proccdimento, nos termos deste
instrumento convocatóÍio, da Lei n" R.666/93 e legislação vigente.

162 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666/93 e alterações
posteriores.

163 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) diâs úteis, a contar da intimaçào do ato ou lavratura da ata publicad4 devendo ser
dirigido/protocolada a Comissão de Licitaçâo da Coordenaçào.

164 Interposto o recurso, a Comissão de Licitaçâo comunicará às demais licitantes, que poderão impugnáJo ou não por meio das contrarrazões, no
prazo de 02 (dois) dias úteis.

165 E de responsabilidade da Comissào de Licitaçãojulgar os recursos e as Çontrzurazões.

16ó O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou nào o resultado de julgamento da Comissào, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados do recebimento dojulgamento, proveniente da COMISSÀO DE LICITAÇÀO.

167 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

17 DO PAGÂMENTO

17.2.1 A identificaçâo da planilha de execuçào da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos scrviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com os
seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

173.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefoitura do Municipio no qual a empresa se localizÀ
e do local em quo os se iços serão pIs§llgdg!

17.1 O pagamento será via Transferêocia Bancária, cheque ou por Csrtno de Pagimento da Crixe Ecomônica Federsl, para efeito dos serviços
prestados na forma de medição, realizada p€lo Fiscal da Superintendência de lnfiaestrutura desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagaÍnento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÀO. A comprovação do pagamçnto se

dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do vâlor de retençâo de 1 l7o do valor da mão-de-obra paÍa a Previdência Social
nas pfanifhas ONERÁDAS, ou, retençào de 3,5% para pl&ilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6", da L€i 12.546D011.
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17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da PÍevidência Soçial com o número do CEI da obra" devidamente preenchida, sendo que o valor será retido pelo
Conselho da Coordenação Regional de Educação, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Infomações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma flsico-Íinanceiro ou através de mçdiçâo, devidarnent€ atestad4 por quem de
direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, desrc Edital.

17.5 Os pagamentos serão ef€tuados até o 30o (tÍigésimo) dia após a dat4 devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integÍalmente instruída, o prazo d€ 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a paÍir de sua apresentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do crcnograma fisico-financeiro da proposta será de I (um) ano,
contado a partir da data da apresentação do orçamento a que prcposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo indice Nacional do Custo da Construção OBRAS
CMS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(l/to)
Ondc:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -,Valor inicial das parcelâs remanescentes.

I - Indice refeÍente ao mês que completa a periodicidadc de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se
referir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçarnento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DA RESCISAO DO CONTRÁTO

l8.l O çontÍato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l8.l.l Por mútuo interesse e acordo das partes;

18.1.2 Unilateralmente pelaConselho Escolü, sem pagamento de qualqueÍ indenização independ€ntemente de intcrpelaçãojudicial ou extrajudicial
se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolü, sem pagamento de qualque. indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se

for decretada concordata ou falência da licitante vencedoÉ:

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

18.1.5 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, espeÇificações, projetos e prazos.

l8.l .6 A lentidão do seu cumprimento, Ievando a Equipe técnica da Superintendência de Infraesfutura a comprovar a impossibilidade de conclusào
da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustiflcado no início daobra.

18.1.8 A paralisaçào da obrÀ sem justa causa e prévia comunicação à SIIPINFRA.

18.1.9 O desatendimento à dctcrminações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l8.l.l0 O cometimento reitcrado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Difuio de Obm.

l8.l.l I A decretação de falência da contratada ou dissolução da Sociedade.

l8.l.12 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratad4 que prejudique a execução do contrato.

l8.l.l3 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acarret uâo as consequências prgvistas no AÍigo 78 a 80, da Lei
Federal n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

l8.l.l4 O contato poderá também sçr resçindido, sendo devido à contatada a devolução da gaÍanti4 se houver; os pagamentos devidos pela
execuçào do contrato até a data dâ rescisão; o pagaÍnento do custo de desmobilização, e o ressÍúcimento dos prejuizos regularmente comprovados
que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indiret4 nos seguintes casos:

l&l.l4l Quardo o Conselho Escolar, via Superintendência de Inlraestrutura da SEDUC, suprimir os serviços além do limite de 25o/o (vlnte a

cinco por cento) do valor inicial do contato.

l8l.l42 Quando o Conselho Dscolar, mediante ordem escrit4 suspender a execução do conüato, por pr.vo superior a 120 (cento e vinte) dia§,
salvo em caso de calamidade públic4 grave penurbação da ord€m intema ou guerr4 ou ainda por repçtidas suspcnsões que totaliz€m o mesmo
prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada asituação.

l&l.l4j O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRÁTANTE deconentes de obras, serviços ou fomecimcnto,
salvo em caso de calanidade pública, gave perturbação da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o direito d€ optar pela suspensão do
cump mento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

181.14í A não libe.ação, por paÍe da CONTRATANTE, de áÍea local ou objeto para execuçào de obra, serviço ou fomecimento, nos prazos
contratuais, bem como das lontes de materiais naturais especificadas no projeto
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l&1.145 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiÍicados e determinados pela máxima autoridade da esfera

adminisfativa a que está subordinado o Contratante e exandas no processo administrativo a que se refere o contrato.

18l.146 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

l&l.l4l O presente contrato poderá ainda ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de Educação, mediante autorização

expressa do Secretiírio, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição r€scisóÍia.

I9 DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

19.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, acaital ou retirar o instrumento equivalente, denÍo do prazo estabelecido pela

Administração, camcteriza o descumprimento total da obrigaçào assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificado na exeÇução do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sanções regulamentares previstas, o con&atado estará sujeito
à aplicação de multa de morq obedecendo os seguintes limites mitximos:

I - l0% (dez por cento) sobrc o valor da nola de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de reçusa
do adjudicatrário em firnar o conúato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias Çontados da data de

sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizadoou sobre
a parte da etapa do cronograma Ílsico de obras não cumprido:

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma flsico
de obras nào cumprida por dia subsequente ao trigésimo.

19,2.1 A multa a que se refere este aíigo não impede que a Administração rescinda unilatemlmente o contrato e aplique as demais sanções previstas
nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no pÍazo máximo de l0 (dez) dias conidos, a contar da data do r€cebimento da comunicação enviada
pelasecÍetaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas dc mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momsnto do pagamento ou de créditos existentes na
Secretariade Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princÍpios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outas sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativ4 mediantc ato
dosecretiírio da Educaçào devidamçnto justifi cado.

19.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração podeú optar
pelaaplicação da pena dç Advertênci4 nos termos do inciso I do art. 87 da Lei n'8.666/93.

19.7 As penalidades serão ob gatoriamente registradas no CADFO& e no caso de suspensâo de licitar a licitante deverá ser
descredenciadapor igual peÍíodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos l, tll e Mo aÍ. 87 da Lei n" 8.666/93 poderâo ser aplicadas juntamente com inciso n do mesmo
aÍtigo,facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção estabelecida no inciso [V do artigo 87 da L€i n' 8.666/93 é de competência exclusiva do Seqetário de Estado da
Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será âssegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampladefesa-

20 DAS OBRIGAÇÓES

20.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta ConÍatual, a contratada obriga-se:

20,1,1 Apresentar na assinatura do contrato documento compÍobatório de inexistência de débito relativo às contribuições soÇiais, na forma da Lei
8.212 de24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2012 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de Estado da Educação, no local da obra ou
serviço, para representá-lo na execuçâo do contÍato.

2Ol3 Regularizar perante o Conselho Rcgional de Engenhari4 Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente
licitação, conforme determina a Lei ú' 5.194, de 24 de dezembÍo dç 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevereiro de 1986, do
CONFEA.

2Ol5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimcntos,
bem como, impedir que eÍnpregado que cometer fâlta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou
retome a âtividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

2Ol3 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçâo pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da Educação.
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2l.l Após a apresentação da proposta" não será admitida retificação quanto à cotação, Íicando a proponente sujeita às condições, prazo de entreg4 garanti4

marca do material e preço proposto para cumprimento do contÍato.

21.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no aÍ. 65 da Lei n" 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reçlamação,

nos termos da Lei pertinente.

21.3 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando obrigad4 perante o Conselho Escolar, pelo exato

çumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas às exigências legaisi recomendamos que as contrataçôes dos tabalhadores pelas licitantes
vencedoras sejam intermediadas p€lo SINUGO.

21.5 As dúridas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666/93 e na omissão dest4 pelas demais legislações vigentes e pela

Comissão de Licitâçâo do Conselho da Coordenação Regional de Educação, Cultura e EspoÍte de Goianésia"

21.6 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o proccdimento licitatório caso apresente no Envelope 0l (documentação), doçumento
procuratório e identidade do representante ou preposto! com rcconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

2l.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que tcrá sua cópia afixada no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional
de Educação de Goianési4 Prefeitura Fórum e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no horário de

8:00 às I l:00 e das l3:30 à l7:00h em dias úteis.

21.9 A não solicitação de informações complementaÍes, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita admissão de que as informações técnicas e
juridicas foram consideradas sufi cientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho da Coordenaçâo Regional de Educaçâo, Culturâ e Esporte de Goianésia, em Goisnésia
aos l0 de maio de 2020

Nara Nú Pina
Prcsi te da Licitação

I ' Membro: Maria Luzia Costa Femandes

3 " Membro: (ESCOLA) Kelli Cristina de Carvalho Gomes tfull- l, rtt 0, A'mu',

á-!Á

2 o Membro: Cristina Bernardes da Silva
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ANEXO II _ CARTA Df, APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:

Convite n.'00 /2020

À Comissào de Licitaçào do Conselho

Prezados Senhores,



_(nome da Pessoa Jurídica)- CNPJMF n.o, sediada_(endereço completo)- tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação
pam execuçào dos serviços nele referidos.

Dcsta Íorma DECLAR MOS na Íbrma da Lci o que segue abaixo

4 Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este edital, será

oResponsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronogmma Íisico-Íinalceiro e demais condições previstas nesta

licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo rcpresentante da Pessoa Jurídic4 tomando ciência das dificuldades
porventuÉexistentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pclo Conselho do valor correspondente ao percentual peninente a prestação de serviços, liente ao disposto
na Resolução n" 071 do INSS.

cl) O valor de retenção de I l7o do valor da mão-de-obra paxa a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,570 para

planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6", da Lei 12.54612011. c2) A identificação da planilha de execução da

obra (Onerada,/Deson€rada) poderá ser averiguada no PÍojeto Biásico.

c3) Caso a Pessoa Juridica comprove possuir beneficios de leis especíÍicas para o recolhimcnto. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não
será inferior a 507o do valor da fatuü emitida pela CONTRATADA.

4 Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, assim como que está ciente
daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos

ouinsalubres, não possuindo aind4 qualqueÍ trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos:

0 Que está dç acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição do Edital,
conformeArexo lll.

A documentação para esta liçitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condiçôes do Edital

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal investidura

ANEXO III - DECLARAÇÀO DE SUJEIÇÁO ÀOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da Pessoa Juddica esta de acordo com o Edital n" 00 /2020 Conselho , DECLARAque

0l- Aceita as condiçôes do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pelo

Conselho;

A - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta
queapresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o coohecimento dg todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fomecidas são satisfatóÍias e corretas paÍa
aexecução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especillcações fomecidas pela Secretaria de Estado da Educação às quais
alocarátodos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuiários e moradores vizinhos;



05 . Apresentará mensalmentç à Íiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, pam

aavaliaçào da qualidade dos serviços executados em suas diversas fasesi

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessáflos e relacionados no(s) projeto(s), ç que os

mesmosencontram-se em condições adequadas de ulilizâçâo;

ül - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compativel com a natureza

dosserviços a serem executados por solicitação do Conselho, sem ônus de mobilização para estq ainda que não previsto, em prazo compatlvel com
a necessidade que motivou a solicilatào;

B - Se compromete a estar instalado e pronto püa o inicio das obras no prâzo compatível com o cronogralna fisico-Íinanceiro a paÍir da
datado Íecebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligênçias junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaiso

licitante mantém transações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no babalho.

Localidade. aos dias de de

Assinatura do Responsável l,egal da Pessoa Jurídic4 com poderes para tal investiduÍa.

ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:

LrcrTAÇÂo N. 00,/2020

À CoMISSÀo DE LIcITAÇÀo Do CoNSELHo

Prezados Scnhores-

_(nome da Pessoa Juridica)- CNPJMF n." , sçdiada_(ende re ço completo)- tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta
Comercial para execuçâo na integÍa dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçainento constante em nossa propostq cujo preço global é de Rl$_

No preço proposto estâo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obr4 transportes, encargos sociais, feÍramentÍ§, seguro,
todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessiírios pam execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo Íielmente o que estabelece a planilha orçamentári4 quantitativos, memorial
descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo dc validade da nossa propost4 é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou sej4 de sua
abertura;

Declanmos que utilizaremos somente materiais ç mão-de-obra de 1" qualidade, e ainda que a variaçào de quantidades será de nossa inteira
responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronogmma fisico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustráveis.

I-ocalidade- aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídic4 com podcres para tal investidura.



Convite n":0_/2019 Data Abenura: Hora:_h

Nomc da Pessoa Jurídica Razão Social

Endereço da Pessoa Jurídica: CNPJ n':

Telefone

Nome do Responsável Legal: CPF

RG: Órgão Exp.: Ilnd Rcsidencial:

BANCO: Agência:

Tclcfonç

e-mailr

ANEXO V_ DECLARÁÇÀO DE VISTORIÀ DO LOCAL DA OBRA

Data:

LrcrTAÇÃo N" 00_/2020

À coulssÀo op r-rcrrAÇÂo Do coNSELHO

Declaro para os devidos firls, que- ponador(a) da Cédula de Identidade no

CPF n' represêntânte legal daPcssoa Ju dica
CNPJsobn"-,templenocoúecimentodolocaledascelcaniasondeserãoexecutadososserviços,
Convite n' 000/2020, Processo n'0í)i'0.0000.000.0000.

(Local e data)

inscrita no
referente ao

t.
1- l.n'

I

I



Representante Legal

(com caÍimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta dê aleumâ das inÍormâções deste anexo enseiará na DESCLASSI FICAÇÀQjlaPessoa Jurídica.

ANEXO VT _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Data:

LICITAÇÃO N" 00-/2020

À coMISSÃo DE LICITAÇÃo Do CoNSELHo

(Nome da Pessoa Jurídi pessoajuridica de direito privado, inscrita no CNPJMF sob

através de representante legal,_(nome (qualificar)
inscrito no CPFMF sob o no-, portador da RC no

DECLARÂ, para todos os fins de direito € sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e

em seu corpo acionário cônjuge, compaaheiros ou parentes em liúa Íeta ou colateral, até o terceiro grau, ou por
afinidade, até o scgundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na
Secretaria de Estado de Educaçâo/Conselho Escolar........, que atuem diretamente na realização do certame e/ou
na posterior formalização contratual.

I-ocal e Data

Representante Legal

(com cârimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A fâlta de aleuma das inforúâções deste ânêxo ensciará nâ INABILITAÇlQjaPessoa Jurídica.

ANEXO VII - DECLARÂÇÂO DE SEGURANÇÀ E SÀÚDf, DO TRABALHO

Datâ:

LICITAÇÀO N' 00-/2020

À coMIssÀo DE LIctrAÇÀo Do coNSELHo

0jgEglg.Pessoa Juridica)_, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ,MF sob
ono

, através de representante legal nome qualificar)
DECLARN"inscÍito no CPF,MF sob o no_, portador da RG n"



sob as penas da lei, que âtonderá as Normas Regulamêntadoros da Portariâ no 3,214178 do MTE, aplicáveis
às atividades ohjeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução
Normativa n" 00?/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforme Anexo I - Projêto Básico.

Carimbo, nome c assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurldic4 com poderes para tal investidura.

Obs,: A faltâ de alguma das informações deste ânexo enseiârá na DESCLASSIFICAÇÀQ-d4Pessoa Juridics.


